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RESUMO Esta revisão reflete sobre a fundamentação e os eixos do Programa Saúde na Escola 
(PSE) e sua articulação com as concepções de Promoção da Saúde (PS). A revisão integrativa 
permite combinar estudos com diferentes abordagens metodológicas e foi realizada nas bases 
científicas nacionais. Os 38 artigos selecionados foram agrupados e analisados consoante os 
eixos de ação presentes na normativa do PSE. Aspectos conceituais e metodológicos adota-
dos na concepção e na operacionalização dos estudos e da PS foram analisados criticamen-
te. Referenciais de PS na diretriz do programa e na maior parte dos estudos se misturam ao 
modelo preventivista, centrado em ações fragmentadas e individualizadas. Pesquisas sobre o 
PSE devem aproximar teoria e prática, fortalecendo princípios como integralidade (do saber, 
do sujeito e do cuidado), intersetorialidade (metodológica e prática) e participação social, e 
reconhecer os determinantes sociais da saúde.
PALAVRAS-CHAVE Serviços de saúde escolar. Prevenção de doenças. Promoção da Saúde.
ABSTRACT This review reflects upon the theoretical basis and the axes of the School Health 
Program (SHP) and its articulation with the conceptions of Health Promotion (HP). The integra-
tive review allows to combine studies with different methodological approaches and was carried 
out in the national scientific basis. The 38 scientific articles were grouped and analyzed according 
to the axes of action present in the regulation of the SHP. Conceptual and methodological aspects 
adopted in the conception and operationalization of the studies and of the HP were critically 
analyzed. References of HP in the program guideline and in most of the studies merge with the 
preventive model, centered on fragmented an individual actions. Researches about SHP should 
approximate theory and practice, strengthening principles such as integrality (of knowledge, of 
subject and of care), intersectoriality (methodological and practical) and social participation, 
and recognize the socials determinants of health.
KEYWORDS School health services. Disease prevention. Health Promotion.
SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 42, N. 118, P. 773-789, JUL-SET 2018
773
Eixos de ação do Programa Saúde na Escola e 
Promoção da Saúde: revisão integrativa
Axes of action of the School Health Program and Health Promotion: 
an integrative review
Iraneide Etelvina Lopes1, Júlia Aparecida Devidé Nogueira2, Dais Gonçalves Rocha3
DOI: 10.1590/0103-1104201811819
1 Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia do Amapá 






2 Universidade de Brasília 
(UnB). Faculdade de 






3 Universidade de Brasília 
(UnB). Faculdade de 
Ciências da Saúde – 





REVISÃO  |  REVIEW
Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.
SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 42, N. 118, P. 773-789, JUL-SET 2018
Lopes IE, Nogueira JAD, Rocha DG774
Introdução 
Políticas e programas públicos de saúde e de 
educação são fundamentais para a forma-
ção cidadã e para a melhoria da qualidade 
de vida e saúde da população1. Melhores 
níveis de educação estão relacionados a uma 
população mais saudável, assim como uma 
população saudável tem maiores possibili-
dades de se apropriar de saberes e conhe-
cimentos da educação formal e informal2. 
A escola, além de transmitir conhecimentos 
sobre a saúde, organizados em disciplinas, 
deve, também, educar e desenvolver valores 
e posturas críticas relacionadas à realidade 
social e aos estilos de vida, em processos de 
aquisição de competências que sustentem as 
aprendizagens ao longo da vida e que favore-
çam a autonomia e o empoderamento para a 
Promoção da Saúde (PS)3,4.
Considerando que os hábitos, as atitudes 
e crenças formados durante a infância e a 
adolescência têm grandes chances de serem 
perpetuados até a vida adulta4 e que a maior 
parte das crianças e dos adolescentes brasi-
leiros está na escola (98,6% das crianças de 
seis a 14 anos e 85,0% dos adolescentes de 15 a 
17 anos)5, encontramos nas comunidades es-
colares loci privilegiado de desenvolvimento 
das ações de prevenção de riscos e agravos, 
de educação em saúde e de PS2,4. No entanto, 
há que se destacar que as perspectivas de PS, 
educação em saúde ou prevenção de agravos, 
interpretadas e ressignificadas pelos atores 
envolvidos nas ações locais, diferem em seu 
potencial transformador da realidade6.
A PS pode ser compreendida como 
um conjunto de estratégias e formas de produzir 
saúde, no âmbito individual e coletivo, caracteri-
zando-se pela articulação e cooperação intra e 
intersetorial […] buscando articular suas ações 
com as demais redes de proteção social, com 
ampla participação e controle social7(7). 
Já a prevenção de agravos se dirige à 
mudança de comportamentos ou fatores de 
risco na perspectiva individual6, buscando 
disseminar regras de comportamentos sau-
dáveis (por exemplo, não fumar e fazer dieta 
e atividade física), e encontra na educação 
em saúde, particularmente, nas ações educa-
tivas tradicionais, uma de suas vertentes mais 
difundidas8. Um contraponto ao modelo pre-
ventivista, assistencialista e informativo (ao 
invés de formativo) em saúde são os progra-
mas de PS, que, reconhecendo a centralidade 
dos determinantes sociais nos processos de 
saúde e adoecimento, favorecem a participa-
ção social e o empoderamento para desen-
volver respostas integrais e sustentáveis aos 
problemas identificados6,9. 
Orientada pelos referenciais teóricos de 
PS alinhados com a Carta de Ottawa8, a nor-
mativa nacional interministerial (Decreto n° 
6.286/2007)10, que cria o Programa Saúde na 
Escola (PSE), afirma que o Programa busca 
atender à formação integral e ao desenvolvi-
mento da cidadania de estudantes da educa-
ção básica. Fundamentado nos princípios da 
intersetorialidade e da territorialidade, o PSE 
deve se materializar na parceria entre escola e 
unidade básica de saúde como espaço de convi-
vência social que possibilite o estabelecimento 
de relações favoráveis à PS2,4.
A normativa10 indica, ainda, que a operacio-
nalização do Programa deve ocorrer baseada 
em eixos de ações, agrupados em cinco com-
ponentes: i) avaliação clínica e psicossocial 
dos estudantes; ii) ações de PS e prevenção de 
doenças e agravos; iii) educação permanente e 
capacitação de profissionais da educação e da 
saúde e de jovens para o PSE; iv) monitoramen-
to e avaliação da saúde dos estudantes; e v) mo-
nitoramento e avaliação do PSE. Nota-se que, 
ao passar para o processo de operacionalização, 
a fundamentação teórica esbarra na historici-
dade dos processos e na concretude das reali-
dades, da territorialidade e dos profissionais 
envolvidos nas dinâmicas de construção das 
ações em saúde na escola e mistura iniciativas 
complementares de atenção à saúde (diag-
nóstico clínico e social, estratégias de triagem 
e encaminhamento aos serviços de saúde); de 
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educação em saúde (formação e capacitação); 
de prevenção às doenças e agravos; e de PS2,11.
Embora complementares, as diferenças 
teóricas presentes nos enfoques de preven-
ção de agravos, educação (ou letramento) 
em saúde ou de PS8 mantêm especificidades 
conceituais ligadas a visões de mundo e a 
projetos de sociedade diferentes e confli-
tantes, que se expressam nas formas de con-
ceber e organizar os discursos e as práticas 
relativas aos seus saberes e conhecimentos6. 
Tais questões afetam diretamente tanto a 
produção de conhecimentos quanto a for-
mação profissional e a realidade dos serviços 
em saúde e educação2,9, incluindo o PSE.
A presente revisão de literatura identifi-
cou estudos científicos sobre o PSE, agrupou 
e analisou as práticas e ações reportadas ou 
investigadas, identificou evidências (recor-
rentes ou discrepantes) relativas aos compo-
nentes que orientam os eixos de ação do PSE 
e teceu reflexões críticas, apoiada nos refe-
renciais teóricos da PS12, sobre a concepção 
e a operacionalização tanto das práticas no 
PSE quanto das publicações encontradas.
Material e métodos 
Trata-se de uma revisão integrativa da li-
teratura sobre o PSE, realizada a partir de 
artigos científicos publicados em periódi-
cos indexados desde a criação do programa 
(em 2007) até dezembro de 2017. O método 
de revisão integrativa permite a combina-
ção de estudos com diferentes abordagens 
metodológicas, mantendo o rigor da revisão 
por meio das seguintes etapas: identificação 
do tema e seleção da questão de pesquisa; 
estabelecimento de critérios para inclusão 
e exclusão de estudos; definição das infor-
mações a serem extraídas dos estudos se-
lecionados; análise dos estudos incluídos; 
interpretação dos resultados; e reflexões 
pertinentes aos estudos13. 
Devido ao interesse temático marcadamente 
nacional, as bases de dados consultadas foram: 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific 
Eletronic Library Online (SciELO) e Periódicos 
Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior). O descritor utiliza-
do foi ‘Programa Saúde na Escola’. Critérios de 
inclusão foram inseridos, sempre que possível, 
no item de ‘pesquisa/busca avançada’ para de-
limitar as buscas por: descritor (PSE), ano da 
publicação (entre 2007 e 2017), tipo de material 
(artigo científico), disponível na íntegra (on-
line), idioma (português) e local (Brasil). Em 
janeiro de 2018, obtivemos 2765 resultados no 
Periódicos Capes, 256 na BVS, e 12 no SciELO.
A seleção das referências e da leitura 
dos títulos e resumos permitiu aplicar mais 
dois critérios de inclusão: ter sido publica-
do em periódico indexado e ter o descritor 
‘Programa Saúde na Escola’ no título, no 
resumo e/ou nas palavras-chave. Permitiu, 
ainda, excluir materiais duplicados, teses, 
dissertações, documentos ou pesquisas ins-
titucionais, textos publicados em anais de 
eventos e/ou artigos que não centraram suas 
análises no PSE, apenas o citavam como 
exemplo de política ou programa público. 
Nessa etapa de seleção, quando havia 
dúvidas, dois pesquisadores debatiam sobre 
a manutenção ou exclusão do artigo.
Procedeu-se, então, à leitura completa 
de 38 artigos. Suas principais característi-
cas (autor e ano, objetivos, participantes ou 
informantes-chave, região em que o estudo 
foi realizado, abordagem metodológica e re-
sultados) foram identificadas e tabuladas. A 
seguir, os artigos foram agrupados de acordo 
com os componentes que orientam os eixos 
de ação do PSE na normativa nacional10, a 
partir de suas contribuições centrais (os re-
sultados reportados e/ou as práticas e ações 
investigadas), com base no julgamento de 
duas pesquisadoras. Por fim, foram ordena-
dos por ano de publicação.
Cabe destacar que, entre os cinco eixos de 
ação descritos na normativa do PSE10, dois 
foram agrupados nas análises, e os resultados 
da revisão são apresentados sistematizados em 
quatro quadros: i) avaliação clínica e psicossocial 
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dos estudantes, junto com monitoramento e 
avaliação da saúde dos estudantes; ii) ações de 
PS e prevenção de doenças e agravos; iii) educa-
ção permanente e capacitação de profissionais 
e de jovens para o PSE; e iv) monitoramento e 
avaliação do PSE. Os quadros buscam facilitar 
a identificação de evidências (recorrentes ou 
discrepantes) relativas aos componentes que 
orientam os eixos de ação do PSE. Por fim, os 
resultados são analisados frente a aspectos con-
ceituais e metodológicos adotados na concepção 
e na operacionalização da PS.
Resultados
As principais contribuições de cada um dos 
38 artigos selecionados são apresentadas 
nos quadros 1, 2, 3 e 4, de acordo com sua 
aproximação a um dos componentes que 
orientam os eixos de ação do PSE. 
Ao agrupar estudos que abordaram ou 
reportaram ações de avaliação clínica e psi-
cossocial e/ou de monitoramento e avaliação 
da saúde dos estudantes, é possível identifi-
car que os estudantes de diversas regiões do 
Brasil apresentam comportamentos e fatores 
de risco à saúde, tais como uso de drogas, 
participação em bullying e excesso de peso 
coexistindo com desnutrição (quadro 1). 
Todos os estudos sobre avaliação de saúde de 
escolares apresentaram abordagem quanti-
tativa, reportando os resultados como preva-
lências de comportamentos de risco a partir 
da utilização de questionários. Nenhum teve 
característica de monitoramento, considera-
do como um processo periódico, com abran-
gência nacional ou regional. 
Quadro 1. Estudos agrupados nos componentes de avaliação clínica e psicossocial ou da saúde dos escolares do Programa 
Saúde na Escola (PSE)
Referência





Investigar o uso de álcool e outras drogas e as 
vulnerabilidades relacionadas em adolescentes. 
Florianópolis, Santa Catarina. Quantitativa.
30,1% usam álcool; 20,1%, tabaco; 7%, maconha; 
1,3%, cocaína; 0,6%, crack. Estudantes que usam 
álcool e drogas faltam mais aulas, participam mais de 
brigas e são sexualmente mais ativos. 
Brito e 
Oliveira15 
Realizar diagnóstico situacional do bullying e 
autoestima em adolescentes. Olinda, Pernambu-
co. Quantitativa.
67,5% já presenciaram ou sofreram bullying. Alunos 
têm diversos papéis, havendo associação com sexo/
gênero e autoestima dos envolvidos no bullying.
Honório e 
Hadler16 
Analisar os fatores associados à obesidade em 
crianças. Goiânia, Goiás. Quantitativa.
21,4% têm excesso de peso, e 1,3% desnutrição. 
Fatores associados com obesidade: mamar mais que 
seis meses, sedentarismo e mastigação rápida.
Izidoro et 
al.17
Analisar a relação entre o estado nutricional e o 
desempenho escolar em crianças. Belo Horizon-
te, Minas Gerais. Quantitativa.
22% têm excesso de peso, e 1,7% desnutrição. 
74,6% tiveram baixo desempenho escolar na prova. 
Crianças acima do peso apresentaram pior resultado 
nas tarefas de escrita e aritmética.
Pereira et 
al.18 
Avaliar condições de saúde por meio de indicado-
res de aptidão física em crianças. Belo Horizonte, 
Minas Gerais. Quantitativa.
Média do IMC de meninos e meninas dentro de 
zona saudável. Testes de resistência aeróbia, força 
abdominal e de flexibilidade apresentaram valores 
considerados de risco para a saúde. 
Pereira et 
al.19
Conhecer a prevalência dos fatores de risco para 
doenças crônicas não transmissíveis entre ado-
lescentes. Imperatriz, Maranhão. Quantitativa.
13,3% têm sobrepeso e obesidade. Fatores de proteção 
foram: alimentos saudáveis (arroz, feijão e frutas), com 
maior consumo entre meninas; e atividade física, mais 
prevalente em meninos. Exposição ao cigarro, a drogas 
ilícitas e álcool não difere entre sexos.
Fonte: Elaboração própria. 
IMC – Índice de Massa Corporal.
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Quanto às ações de PS e prevenção de 
doenças e agravos desenvolvidas no contex-
to do PSE, os estudos mostram que diversas 
atividades são realizadas (e analisadas), mas 
muitas ainda mantêm seu foco nos processos 
de prevenção de doenças e agravos, numa 
perspectiva clínica e por meio de práti-
cas fragmentadas, tais como: saúde ocular, 
nutricional, sexual e reprodutiva, entre 
outras (quadro 2). Embora não haja registro 
explícito de que as ações tenham sido de PS, 
algumas experiências começam a relatar 
certa superação do modelo assistencialista 
em saúde, com aproximações a alguns prin-
cípios de PS, em particular, o empodera-
mento e a participação social. A maioria dos 
estudos foi de abordagem qualitativa e teve 
abrangência nacional (seja como revisão 
de literatura, de documentos ou por dados 
secundários).
Quadro 2. Estudos agrupados no componente de ações de promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos no 
Programa Saúde na Escola (PSE)
Referência





Revisar a literatura sobre as ações básicas de 
saúde ocular entre os enfermeiros vinculados ao 
PSE. Brasil. Qualitativa.
Atuação do enfermeiro é importante para a triagem 
de doenças oculares. Presença da equipe de saúde 
no ambiente escolar deflagra uma série de benefícios 
para a PS do escolar. 
Teles21 Discutir a medicalização do fracasso escolar e 
as políticas educacionais, com foco na nutrição. 
Brasil. Qualitativa.
A desnutrição, reconhecida como produtora do fra-
casso escolar, subsidia ações do PSE. Mas o discurso 
medicalizante pode naturalizar o fenômeno através 
de concepções reducionistas que não contribuem 
para a superação do fracasso escolar.
Assis e 
Jorge22 
Refletir sobre as doenças negligenciadas e a PS 
nas propostas curriculares dos estados e nos 
documentos do PSE. Brasil. Qualitativa.
Doenças negligenciadas pouco aparecem nos cur-
rículos de ciências; são ignoradas nos documentos 




Descrever as ações desenvolvidas pelas ESF no 
PSE a partir de dados secundários (Programa 
Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica – PMAQ). Brasil. Quantitativa
Realização expressiva, mas heterogênea, de ativi-
dades na escola em todas as regiões (Norte é a que 
mais se destaca, seguida de Nordeste, Centro-Oeste, 
Sul e Sudeste). Predominam as práticas preventivis-
tas e individualistas. 
Carvalho24 Analisar ações da saúde no PSE como práticas 
pedagógicas e verificar seu alinhamento à PS. 
Duque de Caxias e Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. 
Qualitativa.
Em alguma medida, as ações superam o modelo 
assistencialista da atenção em saúde, que prioriza o 
indivíduo e partes dele, e desenvolveu algumas ações 
com foco na coletividade.
Bringel et 
al.25
Analisar posturas e estratégias em educação 
sexual e reprodutiva em sala de aula, por profes-
sores e um gestor. Juazeiro, Bahia. Qualitativo
A atuação dos educadores não encontra sustentabilida-
de no PSE. Os professores desconhecem o programa. O 
tema deve ser socializado e horizontalizado para promo-




Descrever ações de alimentação escolar relacio-
nadas à prevenção do excesso de peso em estu-
dantes. Itapevi, São Paulo. Quantitativa.
67% das escolas realizam atividades curriculares 
sobre os temas de alimentação e atividade física. 
Alimentos ultraprocessados prevalecem (68,4%) 
nos lanches da manhã e da tarde, e alimentos mini-
mamente processados (92,4%) no almoço. 30,6% 
dos alunos têm excesso de peso.
Fonte: Elaboração própria. 
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Os estudos agrupados para refletir sobre a 
educação permanente e a capacitação de pro-
fissionais e de jovens para o PSE apontam um 
expressivo desconhecimento sobre o programa 
ou visões reducionistas sobre ele, seja na esfera 
normativa, conceitual e/ou prática; e a pouca 
participação social (quadro 3). Apenas um 
estudo abordou o desenvolvimento de capaci-
dades na perspectiva dos estudantes. Todos os 
demais se referiram à capacitação dos profis-
sionais. A maior parte dos estudos tem carac-
terísticas descritivas e abordagem qualitativa.
Quadro 3. Estudos agrupados no componente de educação permanente e capacitação de profissionais da educação e 
saúde e de jovens para o Programa Saúde na Escola (PSE)
Referência





Verificar percepção dos profissionais da saúde 
sobre o PSE. Belo Horizonte, Minas Gerais. Quan-
titativa.
A despeito de defender a relevância do PSE para a co-
munidade local, 34,1% dos profissionais não souberam 
identificar, e 36,4% não souberam avaliar o PSE.
Oliveira et 
al.28
Apresentar reflexões sobre as relações da EF com 
o PSE nas visões dos professores. Vitória, Espírito 
Santo. Qualitativa.
Pouca clareza sobre como a EF pode ajudar a imple-
mentar o PSE. Relação reconhecida a partir do eixo 
‘Promoção das práticas corporais/atividade física’, 
mas inexistência de projetos sobre o tema na escola. 
Schuler et 
al.29
Apresentar a trajetória dos adolescentes multi-
plicadores na visão dos adolescentes e do grupo 
de trabalho. Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul. 
Qualitativa.
Ações dos multiplicadores favorecem o diálogo e o 
acesso aos serviços na perspectiva integral. Vão para 
além da escola: melhoram diálogo em casa e com 
amigos, disponibilizam preservativos, ajudam na ca-
derneta de saúde do escolar, aproximam profissionais 
da rede e induzem ao protagonismo juvenil. 
Tusset et 
al.30
Identificar a presença de domínios de compe-
tências em PS nos discursos de profissionais e 
na normativa do PSE. Brasília, Distrito Federal. 
Qualitativa.
Profissionais da saúde e da educação relatam prá-
ticas parcialmente convergentes com oito dos nove 
domínios; ‘avaliação e pesquisa’ não foi identificado. 
A normativa não apresenta os domínios ‘comuni-
cação’ e ‘advocacia’; ‘avaliação’ teve convergência 
parcial, pois não abrangeu ‘pesquisa’. 
Cord et al.31 Identificar significações sobre dificuldade de 
aprendizagem em profissionais da saúde e da 
educação. Florianópolis, Santa Catarina. Quali-
tativa.
Compreensão reducionista: o PSE pode contribuir para 
superar dificuldades de aprendizagem (percebidas como 
decorrentes de problemas do aluno – pouca renda, 
desestruturação familiar ou outros – e, em menor escala, 
de práticas pedagógicas e políticas educacionais) por 
meio de diagnóstico e medicalização. 
Camargo32 Investigar a aversão à gordura a partir de pro-
fissionais da atenção básica. Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul. Qualitativa.
Visão reducionista. Excesso de gordura é tratado 
como doença que acarreta muitas outras, visto como 
uma característica inerentemente negativa, que 
necessita ser corrigida e prevenida sempre e a cada 
instante, em toda população.
Mota e 
Andrade33
Contribuir para a reflexão da atuação de pro-
fissionais da educação e da saúde em ações de 
educação para a saúde. Vitória, Espírito Santo. 
Qualitativa.
Temas específicos resultantes dos encontros contri-
buíram para a produção de instrumento educacional 
das atividades do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência, que pode ser utilizado pelo PSE para 
promover educação em saúde na área de atenção às 
urgências junto à população em idade escolar.
Fonte: Elaboração própria. 
EF – Educação Física; PS – Promoção da Saúde.
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Por fim, a maioria dos estudos selecio-
nados apresentou uma aproximação com o 
componente monitoramento e avaliação do 
PSE, destacando percepções sobre normas 
ou princípios do programa que carecem de 
atenção ou reorientação e apontando ques-
tões relacionadas à falta de equidade, in-
tersetorialidade, integração e participação 
social em todos os níveis de ação e tomada 
de decisão (quadro 4). A maior parte desses 
estudos foi qualitativa e abordou análises e/ou 
avaliações dos processos de implementação 
ou desenvolvimento do programa por meio 
de entrevistas com profissionais (gestores 
inclusive). Alguns recorreram à análise do-
cumental; mas nenhum dos estudos realizou 
um monitoramento sistemático e periódico, 
efetuado por comissão intersetorial, como 
indica a normativa nacional do PSE10. O 
compilado desses estudos permite afirmar 
que faltam instrumentos robustos de avalia-
ção em PS e que existem limitações geren-
ciais na execução e no registro do PSE, o que 
dificulta aferir sua efetividade.
Quadro 4. Estudos agrupados no componente de monitoramento e avaliação do Programa Saúde na Escola (PSE)
Referência





Analisar a percepção de gestores sobre inter-
setorialidade. Curitiba, Paraná; Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro; Brasília, Distrito Federal; Olinda, 
Pernambuco; Manaus, Amazonas. Qualitativa.
Gestores têm conhecimentos para o trabalho inter-
setorial, mas são necessários ajustes conceituais e 
capacitações para superar o atual modelo de gestão. 
Não há participação dos estudantes na definição de 
prioridades e no planejamento das ações.
Santiago et 
al.35
Relatar a experiência da implantação do PSE 
por uma equipe da ESF. Fortaleza, Ceará. Qua-
litativa.
Implantar o PSE permitiu aos profissionais de saúde 
perceber seu papel social de educar; e um maior contato 
dos adolescentes com a ESF, aspectos fundamentais para 
transformar informações em práticas saudáveis. 
Tabosa et 
al.36
Refletir sobre a importância da gestão da in-
formação no PSE e a formação dos estudantes. 
Fortaleza, Ceará. Qualitativa.
Participação, convivência e envolvimento dos inte-
grantes do PSE são escassos. Faltam instrumentos 




Analisar os diplomas normativos emitidos sobre 
o PSE. Brasil. Documental. Qualitativa.
Normativas apontam parceria da educação e da saúde 
na maior parte da estruturação do PSE; mas há con-
tradições e iniquidades na participação dos setores. 
Protagonismo da saúde em áreas como financiamento, 
adesão e coordenação do programa. 
Silva et al.38 Analisar o PSE, sua organização, a atuação dos 
profissionais de enfermagem e sua inserção na 
PS. Belo Horizonte, Minas Gerais. Qualitativa.
Os enfermeiros têm grande potencial nas ações educati-
vas em saúde, mas a relação intersetorial da saúde e da 
educação ainda é um desafio a ser superado.
Dias et al.39 Analisar documentos oficiais que regulamen-
tam o PSE, traçando características gerais 
conforme seus objetivos. Sobral, Ceará. Do-
cumental. Qualitativa.
Dos 46 documentos (21 normativos, 11 educativos e 
14 informativos), a maioria era de âmbito nacional e 
poucos de âmbito regional; e os métodos, sugestões e 
fluxos eram direcionados ao nível publicado. 
Teive e 
Abud40
Refletir sobre a biopolítica no PSE. Florianópolis, 
Santa Catarina. Qualitativa.
As práticas pedagógicas em saúde dos escolares 
também apresentam possibilidades de escape ou 
transgressão, seja pelo do debate ou pelos questiona-
mentos na escola e junto à comunidade escolar.
Christmann 
e Pavão41 
Valorar, na perspectiva do cuidado integral, o 
papel da articulação entre saúde e educação em 
documentos oficiais do PSE. Brasil. Qualitativa.
Articular saúde e educação é essencial e favorece a 
educação para saúde e em saúde. Superar a medica-
lização da educação e articular ações permanentes e 
integrais são desafios.
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Fonte: Elaboração própria. 
ESF – Estratégia de Saúde da Família; PS – Promoção da Saúde.
Leite et 
al.42
Compreender a percepção dos professores so-
bre ações intersetoriais e PSE. Barbalha, Ceará. 
Qualitativa.
Projetos desenvolvidos na escola devem se articular 
com o PSE, mas esse ainda se caracteriza como ação 
assistencialista, sem integração entre os profissionais 
e com pouco interesse dos adolescentes.
Maga-
lhães43
Analisar a implementação de ações interse-
toriais previstas nos programas Bolsa Família, 
Saúde da Família e PSE na visão dos gestores. 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. Qualitativa.
Diferentes lógicas de divisão das áreas nas secretarias 
municipais de saúde, educação e assistência social di-
ficultam a articulação entre os programas. Apesar de a 
intersetorialidade e a territorialização serem dimensões 
valorizadas no plano normativo, ações isoladas, superpos-
tas e descontínuas são frequentes. 
Cavalcanti 
et al.44
Identificar inconsistências do PSE a partir da 
concepção de PS. Brasil. Qualitativa.
O PSE contribui para melhorar a assistência aos estu-
dantes, mas a concepção ampliada de PS ainda não é 
uma realidade. São desafios realizar ações multiestra-
tégicas com participação social e empoderamento.
Köptcke et 
al.45  
Identificar a situação institucional do PSE e seus 
processos de implementação. Gama e Candan-
golândia, Distrito Federal. Qualitativa. 
O PSE é percebido positivamente por potencializar 
articulação intersetorial, mas enfrenta desafios comu-
nicacionais e na distribuição de poder entre os setores 
e esferas. Essa compreensão varia segundo o nível 
(Federal, Distrital ou local) do entrevistado. 
Farias et 
al.46
Compreender como se dá a intersetorialidade 
no PSE sob a perspectiva da saúde e da educa-
ção. Olinda, Pernambuco. Qualitativa. 
É um dilema operar uma política intersetorial num 
ambiente com atores que possuem agendas setoriais 
e sem espaço para se dedicar a ela. Dificuldade de 
conciliar os tempos institucionais dos vários setores e 




Avaliar a intersetorialidade dos processos 
político-gerenciais e as práticas vinculadas ao 
PSE, bem como as concepções dos profissionais 
envolvidos. Município na Bahia. Qualitativa.
Intersetorialidade é compreendida como parceria e traba-
lho conjunto, mas a liderança na tomada de decisão e na 
mobilização de recursos é do setor Saúde. As atividades 
de saúde nas escolas possuem uma abordagem biomédi-
ca e são efetivadas através de palestras.
Fontenele 
et al.48 
Construir e validar o modelo lógico do PSE a 
partir dos atores-chave. Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro. Qualitativa.
O modelo lógico explicitou as categorias: criação do 
PSE; avanços e desafios; e busca de resultados. In-
tersetorialidade ainda é um desafio. Necessidade de 
sensibilização e fortalecimento das relações entre os 
profissionais da rede de referência e território e de um 
sistema de informação único.
Barbieri e 
Noma49
Analisar a função social do PSE a partir de seus 
pilares teóricos centrais, articulados com polí-
ticas públicas de educação e saúde na escola. 
Brasil. Documental. Qualitativa.
O PSE é parte do projeto educacional burguês contem-
porâneo e um instrumento de difusão da ‘nova pedagogia 
da hegemonia’, a partir da formação de subjetividades em 
saúde ajustadas aos delineamentos neoliberais. É agente, 
também, da construção de sociabilidades mais ativas e 
protagonistas numa ‘terceira via’. 
Soares et 
al.50
Compreender a percepção de enfermeiras da 
ESF sobre o PSE. Jequié, Bahia. Qualitativo
O PSE é capaz de contribuir para a integralidade em 
saúde, mas há limitações no conhecimento sobre o pro-
grama. Isso, somado à sobrecarga de trabalho, aos proble-
mas de gestão municipal e à carência de parceria com os 
pais, afeta as práticas. Há necessidade de capacitação.
Silva et al.51 Conhecer desafios e avanços na implantação 
do PSE e outras políticas públicas de promoção 
à saúde do escolar a partir dos gestores. Recife, 
Pernambuco. Qualitativa.
Há limitações gerenciais na execução e na efetividade 
de políticas intersetoriais. O sistema público redirecio-
na gradualmente a atenção à saúde do adolescente, 
mas muitos profissionais têm resistência com essa 
faixa etária. Desafios: recursos humanos e família. 
Avanços: análises clínicas e abordagem do tema saú-
de/doenças por professores.
Quadro 4. (cont.)
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A partir do consolidado de estudos sobre 
o PSE, temos que, quando analisados por 
ano, os primeiros estudos foram publicados a 
partir de 2011, sendo que o número de publi-
cações aumenta consideravelmente a partir 
de 2014. Em termos regionais, não houve 
nenhum estudo desenvolvido especificamen-
te na Região Norte; onze foram realizados na 
Região Nordeste, dez na Sudeste; cinco na 
Região Sul; três na Região Centro-Oeste; e 
outros nove tiveram abrangência nacional.
Quando agrupados por participantes ou 
informantes-chave, a maioria dos artigos apre-
sentou o olhar dos profissionais (sejam da 
saúde ou da educação); oito estudos tiveram os 
estudantes como informantes-chave; três in-
cluíram diversos atores envolvidos no processo 
de implantação do PSE (secretários municipais 
da educação e/ou da saúde, profissionais da 
saúde e/ou da educação, e escolares); e dois 
estudos tiveram como objeto de análise diver-
sos documentos relativos ao PSE, tais como os 
diplomas normativos34,39. 
Quanto à abordagem metodológica, a 
maioria utilizou metodologia qualitativa (ma-
joritariamente, a partir de entrevistas, mas 
também de análise documental e relato de 
experiência), e nove estudos apresentaram 
delineamento quantitativo (majoritariamen-
te, com uso de questionários de autopreenchi-
mento, mas também avaliação antropométrica 
e/ou teste de desempenho escolar). Houve 
ampla variação nas palavras-chave descritas, 
sendo as mais frequentes: ‘saúde na escola/
do escolar’ em 18 artigos; ‘PS’ em 15; ‘ação in-
tersetorial’, ‘adolescente’ e ‘políticas públicas’ 
em cinco; ‘educação’ e ‘obesidade’ em quatro; 
‘atenção primária à saúde’ em três; ‘avalia-
ção em saúde’, ‘escola’, ‘programas nacionais 
de saúde’, ‘saúde pública’ e ‘vulnerabilidade 
social’ em dois estudos cada.
Discussão
A presente revisão apresenta um compilado 
de evidências que permite tecer reflexões a 
partir dos resultados dos estudos agrupados 
em componentes específicos do PSE; a partir 
das características, em especial, metodológicas 
e conceituais, dos estudos; e a partir da própria 
normativa que determina a orientação teórica e 
a operacionalização do Programa.
O panorama nacional da saúde do escolar 
explicita a necessidade de intervenções 
efetivas que contribuam para a melhora do 
estado de saúde dos escolares, reduzindo 
a exposição a fatores de risco para a saúde, 
como uso de tabaco, consumo de álcool, 
alimentação inadequada e sedentarismo5. 
Estudos locais ou regionais com escolares 
do PSE reforçam esse cenário, em particu-
lar, sobre o uso de drogas, da violência e da 
obesidade14,15,17.
No entanto, as ações para reduzir os 
fatores que tornam jovens vulneráveis a 
comportamentos de risco não podem ficar 
restritas à esfera do indivíduo, uma vez que 
mantêm relação com os ambientes cultural, 
econômico e político nos quais esses jovens 
estão inseridos6. A PS se caracteriza pela 
busca da conservação ou expansão da vita-
lidade humana, vista como totalidade irre-
dutível, decorrente de atividades e hábitos 
cotidianos afetados por fatores estruturais 
da sociedade em que vivemos52.
As publicações que abarcam as inter-
venções e ações desenvolvidas no âmbito 
do PSE indicam que elas ainda são centra-
das na atenção, na prevenção ou no manejo 
de comportamentos de risco, a partir de 
processos informativos (mas, geralmente, 
pouco formativos) em saúde, replicando 
o modelo recorrente em outras esferas da 
saúde pública53. Tal modelo de prática se 
mostra pouco efetivo e precisa ser superado. 
É importante trazer as dimensões da PS do 
discurso para a prática e incorporá-las à re-
alidade, para equilibrar e integrar a preven-
ção e o cuidado clínico individual com ações 
multisetoriais (entre governo, sociedade 
civil, familiares, alunos, professores e profis-
sionais da saúde) que aumentem os fatores 
ambientais de proteção à saúde23,52. 
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Embora alguns artigos selecionados reco-
nheçam os determinantes sociais nos proces-
sos de saúde e doença30,38, não utilizam essa 
visão ampliada para desenvolver o estudo. Por 
exemplo, não foram encontrados estudos que 
abordaram temáticas como meio ambiente ou 
articulação com as redes sociais, incluindo a 
comunidade escolar ou o sistema de saúde, na 
superação das vulnerabilidades enfrentadas 
por jovens participantes do PSE14. 
Estudos agrupados nos componentes de 
educação permanente e capacitação e de mo-
nitoramento e avaliação do PSE permitem 
identificar o pouco conhecimento sobre o 
PSE enquanto política pública54. Como a es-
truturação das ações do programa passa por 
seus atores, é fundamental que estes possuam 
compreensão, conhecimentos e as capacida-
des necessárias para desenvolvê-las55. Em 
adição, embora o ambiente escolar seja con-
siderado um espaço privilegiado para a PS, 
a presente revisão e outros estudos mostram 
que a comunicação e a articulação entre os 
atores locais são frágeis e descontínuas56. 
Favorecer a comunicação, qualificar as dis-
cussões sobre as bases conceituais, ampliar 
a articulação entre profissionais de saúde 
e educação e a participação dos estudantes 
certamente otimizará o planejamento e o de-
senvolvimento das ações em saúde28,37.
Uma crítica frequente aos programas e 
ações de saúde na escola é que esses são 
apresentados, em sua maioria, por profissio-
nais do setor de saúde de forma verticalizada 
e desvinculada dos conteúdos programáti-
cos do currículo escolar. A equipe da saúde 
costuma adentrar a escola ‘comunicando’ 
o que deve ser feito pelos professores para 
que os alunos tenham mais saúde57. Tal 
aspecto é corroborado pela revisão e por 
outros estudos34 quando se identifica que 
a maioria das pesquisas apresentou o olhar 
dos profissionais, principalmente da área 
da saúde, apontando o protagonismo desse 
setor no planejamento e no desenvolvimen-
to do programa. As práticas desenvolvidas 
no PSE precisam superar o modelo setorial 
e o paradigma medicalizante, adotado pela 
saúde, e avançar na construção da interseto-
rialidade, da cidadania, do empoderamento e 
da participação social58.
Uma forma de superar ou reduzir essas 
barreiras seria investir em educação perma-
nente e capacitações. Mas os processos de 
capacitação também devem se guiar pelos 
princípios de PS, utilizando metodologias 
ativas e pesquisas-ação que favoreçam a sen-
sibilização, a participação, a aproximação e 
a equidade entre os atores. Devem, também, 
questionar o modus operandi hierárquico, 
setorial e fragmentado presente na realida-
de dos sistemas de saúde e de educação no 
Brasil3, e investir na construção de capacida-
des locais para a realização de ações articu-
ladas e sustentáveis voltadas para a realidade 
da comunidade escolar2. Nessa perspectiva, 
apontamos o desenvolvimento de compe-
tências em PS (favorecimento de mudanças; 
advocacia; parceria; comunicação; liderança; 
diagnóstico; planejamento; implementação; 
e avaliação e pesquisa), quando adaptadas 
para os contextos e as capacidades locais, 
como uma ferramenta que pode ser usada 
para favorecer a construção de práticas am-
pliadas e inovadoras de PS30.
Quanto aos processos de monitoramen-
to e avaliação, estes devem ser entendidos 
como uma ferramenta acessível e útil aos 
que fazem parte do programa, sejam eles 
profissionais ou demais atores. Avaliar o PSE 
implica contribuir para superar as deficiên-
cias apontadas por aqueles que têm interesse 
em sua melhoria e eficácia59. Os resultados 
de uma avaliação podem ajudar a reorientar 
ou consolidar práticas de gestores e equipes 
envolvidas no ambiente escolar de forma 
a gerar transformações no cotidiano das 
pessoas37. Não obstante, faltam instrumentos 
robustos de avaliação que favoreçam a supe-
ração das limitações gerenciais na execução 
e no registro do programa, e ainda existe 
muita dificuldade por parte dos profissionais 
em lidar com os conceitos e as metodologias 
mais modernas de avaliação em saúde60, seja 
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na esfera teórica ou das práticas em PS61,62.
Tal aspecto é reforçado quando se analisa 
a perspectiva metodológica das publicações 
selecionadas na presente revisão. Embora 
haja uma prevalência de estudos com abor-
dagens qualitativas – uma realidade diferen-
te da hegemonia quantitativa dos estudos 
em saúde63 –, ao menos metade dos artigos 
apresenta um olhar fragmentado e descon-
textualizado dos fenômenos investigados, 
estando mais alinhada à abordagem positi-
vista. Ainda são poucos os estudos24,30,34,37,43 
que se destacaram por desenvolver pesqui-
sas qualitativas consoante alguns critérios 
de qualidade64, o que inclui apresentar 
definições epistemológicas e referências 
conceituais adotadas. A inexistência de um 
posicionamento teórico claro pode ampliar a 
dificuldade no entendimento e a diferencia-
ção entre a prevenção e a PS6,8. 
Para citar alguns exemplos, menos da 
metade dos artigos selecionados utilizou o 
termo ‘PS’ como palavra-chave ou descritor 
do estudo; uma publicação utilizou o termo 
PS como sinônimo de prevenção de doenças 
e agravos, empregando o conceito de forma 
descontextualizada da literatura14; e algumas 
publicações associaram o termo prevenção 
ao processo de informação, educação e/ou 
conscientização para prevenir situações de 
risco (agravos e acidentes)18,23,29,34. Na maior 
parte dos estudos, foram encontradas di-
ferentes aproximações com os referenciais 
teóricos da PS24,28,30,42,43,54.
A própria normativa do PSE carece de 
atenção ou reorientação, embora não seja 
possível afirmar se a visão de PS nela expres-
sa se deva às concepções e ideologias que 
orientam as pessoas e os grupos que operam a 
proposta ou a confusões conceituais. É impor-
tante, também, considerar as complexas rela-
ções que se desenvolvem entre a abordagem 
teórica, os eixos de ações e os componentes 
expressos na normativa, mas é possível que 
imprecisões epistemológicas possam estar in-
duzindo práticas e estudos centrados na visão 
clínica e preventivista. Estabelecer marcos 
conceituais claros é fundamental, pois uma 
distorção repetida mil vezes acaba converten-
do-se em ingrediente de uma interpretação 
da realidade capaz de produzir ou transfor-
mar as relações sociais e a saúde65.
Outro aspecto é que são raras as pesquisas 
a respeito do PSE, enquanto estratégia de PS, 
orientadas na prática por princípios tais como 
equidade, participação social, empoderamen-
to, concepção holística, intersetorialidade e 
sustentabilidade; e/ou que busquem desen-
volver competências para ações multiestra-
tégicas; ou, ainda, que congreguem o entorno 
escolar com o currículo, com o intuito de 
constituir escolas, pessoas e conhecimentos 
promotores da saúde. É necessário avançar 
para estudos científicos sobre a efetividade 
das intervenções em PS que desenvolvam 
abordagens complexas, com participação 
social e perspectiva intersetorial e com tem-
poralidade longitudinal1; e/ou sem realizar 
avaliações de quarta geração66. 
Se, conceitualmente, a saúde escolar regis-
tra alguns avanços, em sintonia com conhe-
cimentos técnico-científicos e sociopolíticos 
que gradativamente buscam superar o para-
digma biomédico57, a efetiva operacionali-
zação de práticas de PS no PSE ainda é um 
desafio11,30. Gerir a informação, articular 
os setores e atores envolvidos, sobrepujar 
a medicalização da educação, inclusive nas 
normativas, e articular ações permanentes 
e integrais com seu monitoramento conti-
nuam como desafios a serem superados no 
cotidiano do PSE.
Essa situação paradoxal entre teoria e 
prática será enfrentada quando estudos e 
capacitações passarem, eles mesmos, a uti-
lizar o modelo da PS, produzindo processos 
de produção e socialização do conhecimen-
to que ocorram por meio de construção de 
capacidades e corresponsabilidades, gestão 
compartilhada e ações intersetoriais1 que 
busquem fortalecer os determinantes sociais 
da saúde, passando pela redução das iniqui-
dades, inclusive regionais, no Brasil27. Nesse 
sentido, destaca-se que a maior parte dos 
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estudos sobre o PSE foi desenvolvida a partir 
das Regiões Sul-Sudeste, consoante os indi-
cadores de produção científica que indicam 
hegemonia de publicações oriundas dessas 
regiões67. Cabe salientar a expressiva produ-
ção sobre o tema a partir da Região Nordeste, 
provavelmente impulsionada por uma maior 
cobertura da Estratégia Saúde da Família 
(ESF) nessa região e sua relação com o fun-
cionamento do PSE35,50.
Outra questão refere-se à intensa fragmen-
tação das próprias políticas, normativas e dos 
programas que, no âmbito local, constituem-
-se em grandes entraves à reformulação 
do modelo assistencial52. A complexidade 
do modelo intersetorial e multidisciplinar 
como um mecanismo articulado de esforços 
e recursos direcionados para construir uma 
escola promotora de saúde dificulta o desen-
volvimento desses programas8,68. Tal aspecto 
é reforçado quando os estudos sobre avaliação 
indicam falta de intersetorialidade, equidade, 
integração e participação social em todos os 
níveis de ação e tomada de decisão.
O modelo teórico-conceitual da PS prio-
riza estratégias de saúde subsidiadas por 
princípios que afirmam a importância de 
atuarmos em seus determinantes e condi-
cionantes, numa perspectiva intersetorial, 
inclusiva e de participação social que visa a 
superar práticas educativas que se restrin-
gem à intervenção sobre os hábitos e estilos 
de vida individuais6. Nessa perspectiva, o 
PSE e suas ações de PS se constituem como 
importantes ferramentas de educação, em-
poderamento e participação nos processos 
de reconhecimento do direito universal 
e inalienável à saúde; de garantia desse 
direito; e da ampliação dos determinantes 
sociais promotores da saúde, refletindo nas 
atribuições do Estado e da coletividade3,10. 
É fundamental que a prática científica em 
PS desenvolva suas pesquisas centradas na 
defesa da ampliação dos direitos à saúde 
e na redução das iniquidades69, o que, no 
contexto específico da atual conjuntura 
política e social brasileira, inclui a luta pela 
democratização do Estado e os esforços de 
universalização da saúde.
Em termos positivos, as análises realiza-
das com base no conjunto total de artigos 
permitem afirmar, a despeito de enfoques, 
abordagens e resultados variados, que os(as) 
autores(as) e os(as) informantes-chave, em 
geral, entendem o PSE como uma importan-
te estratégia intersetorial de cuidado inte-
gral aos escolares, que estimula a articulação 
entre os setores saúde e educação e mobiliza 
ações relevantes. Entre as percepções refe-
ridas, podemos citar: desenvolver, de forma 
conjunta ou solidária, pela população, so-
ciedade civil e setores do Estado, ações para 
melhorar condições de vida e saúde; pautar 
os direitos sociais e o contexto social; pro-
pagar os princípios de intersetorialidade, 
integralidade, equidade, participação social, 
empoderamento, autonomia e sustentabili-
dade; entender a recuperação da saúde como 
prática social; abordar a produção de cidada-
nia e mudanças dos determinantes sociais. 
Os estudos sistematizados na presente 
revisão chamam a atenção para uma relação 
cada vez mais horizontal entre os setores 
saúde e educação no PSE, para a importân-
cia do trabalho conjunto entre a socieda-
de civil organizada, pais, profissionais da 
saúde, educação, justiça, assistência social, 
e outros, como estratégias para diminuir 
fatores de vulnerabilidade e aumentar os 
fatores de proteção à saúde. São indicadas, 
ainda: a necessidade da aproximação entre 
escola e ESF para ajudar na adoção de com-
portamentos saudáveis por parte dos adoles-
centes; a necessidade de estudos adicionais 
sobre bullying e autoestima; capacitações 
dos profissionais do PSE; e superação das 
percepções limitadas sobre o programa ou 
o termo de PS, desassociando-os da esfera 
do comportamento ou conhecimento sau-
dável individual. Com isso, espera-se que o 
PSE siga se consolidando como um instru-
mento de diálogo entre diferentes níveis e 
setores da saúde, educação e sociedade civil, 
para desenvolver conhecimentos e práticas 
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promotoras de saúde, ainda que tenha que 
realizar, no território, ações de atenção à 
saúde e de prevenção às doenças e agravos10.
Acreditando que a escola e a ciência são 
espaços ideais para construir e compartilhar 
saberes que fortaleçam os fatores de pro-
teção à saúde através da busca de soluções 
coletivas para problemas complexos28,70 e 
que os objetivos do PSE devem permane-
cer centrados no fortalecimento da relação 
entre as redes de saúde e educação, motivan-
do a comunicação entre elas, articulando as 
ações do Sistema Único de Saúde (SUS), de 
acordo com os seus princípios e diretrizes, 
com direcionamentos para a educação em 
saúde na rede básica do ensino público34, 
indica-se que futuros estudos sobre o tema 
explorem novos modelos e metodologias 
complementares relacionados às práticas e 
aos princípios de PS nas escolas, favorecen-
do a participação social, o empoderamento, a 
equidade e a intersetorialidade.
Considerações finais
O PSE se constitui como um importante 
espaço e uma oportunidade para discutir, 
conceituar, aprender, desenvolver e fazer 
crescer o ideário da PS, avançando em 
inovações que ressignifiquem a escola 
como cenário de produção de cidadania, 
de empoderamento e de mudança dos 
determinantes dos modos de viver. A su-
peração dos desafios identificados passa 
pelo reconhecimento de que as contradi-
ções conceituais apontadas na presente 
revisão implicam as práxis, entendidas 
como relação entre teoria e prática, em 
saúde. Recomenda-se que o planejamento 
e a elaboração de normas e ações relativas 
ao PSE, inclusive suas pesquisas científi-
cas, amparem-se nos princípios e valores 
de PS. Também, que trabalhem com o de-
senvolvimento de competências para essa 
nova prática em saúde e que fortaleçam 
o direito de crianças e adolescentes de 
participar das decisões que afetam suas 
vidas e sua saúde. Por fim, que se estrutu-
re a formação em saúde utilizando o PSE 
como espaço de estágio multiprofissional 
no setor saúde e educação, permitindo 
experiências inovadoras e aprendizados, 
em sentido amplo, a partir da articulação 
intersetorial e de abordagens complexas 
voltadas para a coletividade. s
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